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Resumo
Este breve ensaio procura estabelecer uma relação entre o caráter eurocêntrico das 
ideias de modernidade urbana que circulavam nos meios técnicos, em especial dos 
planejadores urbanos brasileiros, e a modernização das capitais que terminou por 
agravar a segregação étnico-racial entre populações brancas e negras. Para isso, de-
senvolve-se uma análise da formação das cidades brasileiras no contexto colonial e 
escravista dos primeiros séculos de conquista portuguesa, examinando a inserção 
das populações negras nesse contexto até a desintegração do sistema de trabalho 
cativo e a transição para o trabalho livre. Nesse ponto, analisa-se as ideias do racis-
mo científico difundidas entre as elites brasileiras, o caráter eurocêntrico de sua 
cultura e o modo como o modelo haussmanniano foi incorporado pelas adminis-
trações municipais para responder às demandas do crescimento populacional, em-
belezamento e saneamento das cidades. Por fim, as consequências da adoção deste 
modelo e o caráter periférico da modernização que se atingiu no Brasil. 
Palavras-chave: Relações Étnico-Raciais. Planejamento Urbano. Modernização. 
Haussmann.
ABSTRACT
This brief essay aims to establish a relationship between the eurocentric nature of the ideas of 
urban modernity that circulated amongst Brazilian technicians and especially townplanners, 
and the modernisation process that accentuated the segregation between white and non-white 
urban populations. To reach this goal, this paper analyses the origins of Brazilian cities du-
ring the times of portuguese colonisation, in which time they were dependent on the work of 
enslaved black people, examining how they managed to find their place in society until the 
abolition of slavery. At this point, the spread of ideas of scientific racism among the ruling eli-
tes of the country is analysed as well as the eurocentric nature of their culture; and how the city 
standard Haussmann created for Paris, France was appropriated by the city administrations 
to cope with the new demands created by the rising urban population and sanitation, as well 
as the need of embellishing the public spaces. Lastly, the consequences of the adoption of this 
model of urban modernity and its problematic results in Brazil are discussed.
Keywords: Ethnic Relations. Uurban Planning. Modernisation. Haussmann.
1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Planejamento Urbano e Regional, linha 
de pesquisa “Cidade, Cultura e Política”. UFRGS.
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IntRodução
1 o caráter escravista e colonial das cidades brasileiras
De norte a sul de um país continental como o Brasil, as caracterís-
ticas das cidades coloniais fundadas pelos portugueses desde a conquista 
do território, no século XVI, até o século XVIII, guardam traços surpreen-
dentemente similares2. Dentre eles, pode-se destacar os tipos de lotes, com 
testadas estreitas e grande comprimento, a situação do núcleo urbano em 
elevações junto a corpos d’água, e um grau de planificação que se torna 
mais presente à medida  em que a Coroa portuguesa entende tomar mais 
controle de sua colônia, notadamente no traçado das ruas em quadrículas 
que se adaptam ao relevo do terreno.
Outra característica destas cidades é a sua formação dentro de um 
sistema de produção escravista, ou seja, baseado na mão-de-obra escravi-
zada trazida de diferentes nações africanas para trabalhar nas diversas mo-
dalidades econômicas agrícolas e extrativistas de grande escala (lavouras 
e engenhos de cana de açúcar, mineração, plantações de café, etc.). Esse 
sistema de exploração se deu também em outras colônias europeias nas 
Américas, como as ilhas do Caribe, na América Espanhola e nos Estados 
Unidos, ficando mais conhecido como plantation.
Nesse contexto, brancos de origem europeia, especialmente por-
tugueses, sempre conviveram com a população negra3 escravizada e livre 
nos núcleos urbanos, numa relação continuamente marcada pela tensão e 
necessidade de controle desta última. Segundo Azevedo (1987, p. 20), havia 
um “medo branco” que ditava, direta ou indiretamente, muitas políticas 
públicas. Este controle se dava, como até hoje, através da violência policial, 
como atestam, por exemplo, algumas normas das Posturas Municipais de 
Porto Alegre4 do século XIX:
Todo escravo, ou escravos, que for encontrado de noite de-
pois do toque do sino da Camara sem bilhete do seu senhor, 
ou da pessoa, á cujo cargo estiver, será conduzido á caza do 
mesmo para se verificar se vai de seu mandado, e quando 
senão verifique, será recolhido á prizão, até que o mesmo 
senhor sollicite a sua soltura.
2  Segundo Nestor Goulart Reis Filho (2006, p. 22), “no Pará ou no Recife, em Salvador ou 
em Porto Alegre, encontram-se ainda hoje casas térreas e sobrados dos tempos coloniais, 
edificados em lotes mais ou menos uniformes, com cerca de dez metros de frente e de grande 
profundidade”.
3  Neste trabalho, toma-se a acepção contemporânea da expressão “população negra”, que 
inclui os grupos “negro” e “pardo” das categorias usadas no censo de 2010 (IBGE).
4  Secretaria Municipal de Cultura, Porto Alegre, 2013. p. 42-43. A grafia da época foi mantida.
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Assim, como mão-de-obra cativa rigidamente controlada, os escra-
vizados negros, em especial, fizeram até praticamente o início do século XX 
trabalhos urbanos como esgotamento de águas servidas e dejetos, adução 
de água, construção, manutenção e limpeza urbana nas cidades brasileiras. 
Nesse sentido, Reis Filho (2006, p. 27-28), afirma que:
O uso dos edifícios também estava baseado na presen-
ça e mesmo na abundância da mão-de-obra. [...] Era todo 
um sistema de uso da casa que, como a construção, estava 
apoiado sobre o trabalho escravo e, por isso mesmo, ligava-
se a nível tecnológico bastante primitivo. Esse mesmo ní-
vel tecnológico era apresentado pelas cidades, cujo uso, de 
modo indireto, estava baseado na escravidão.
Da mesma forma, das famílias mais ricas às mais modestas, o tra-
balho doméstico era feito por escravizados. Assim, as cidades brasileiras de 
até pelo menos o século XIX, constituíam espaços de convivências, sociabi-
lidades e sobrevivência da população negra, tanto escravizada quanto livre, 
como afirma Bittencourt Júnior (2010, p. 18) no caso de Porto Alegre:
A contiguidade na vivência entre os africanos e seus des-
cendentes com seus senhores nas zonas centrais da cidade 
de Porto Alegre e, mais tarde, nos enclaves sociais entre es-
ses sobrados e os cortiços, contribuía para que tais zonas 
(lugares) fossem de intensa circulação de escravos domés-
ticos […]. Os escravos viviam e trabalhavam na área central 
da cidade, que era ao mesmo tempo local residencial e de 
circularidade social […].
Portanto, esse espaço urbano compartilhado entre a população 
negra, escravizada ou liberta, e branca, arranjava-se numa espécie desa-
gregação vertical. Ou seja, em especial nos sobrados e casas mais ricas, os 
contingentes negros ocupavam geralmente os porões e senzalas no térreo, 
enquanto que os senhores ocupavam os andares superiores. Essa configu-
ração começaria a mudar com a transformação das cidades brasileiras ao 
longo da segunda metade do século XIX, num processo de busca de inser-
ção do país no sistema capitalista internacional.
2 Industrialização e transição para o trabalho livre: a cidade 
como palco de conflito de classes
Enquanto país colonial e fornecedor de matérias-primas para as 
economias centrais da Europa e Estados Unidos, o Brasil experimentou 
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uma débil e tardia industrialização, com relativamente pouquíssimas ma-
nufaturas em torno de 18705. Diferentemente, nos países centrais da Euro-
pa o processo de industrialização já se encontrava adiantado, e repercutin-
do também na configuração e expansão das cidades. Conforme Sutcliffe 
(1994, p. 121):
Esta industrialización entraña, además de una rápida urba-
nizacíon y una influencia creciente de la tecnologia sobre el 
entorno, que rebasa ampliamente la ciudad pre-industrial, 
un incremento general de las rentas y, en paralelo, la apari-
ción de problemas sociales ligados a la presencia en las ciu-
dades de una mano de obra poco cualificada y mal pagada.
Ou seja, na Europa, a cidade industrial tornava-se palco de conví-
vio de diferentes classes sociais, o que frequentemente resultava em situ-
ações de tensão e conflito. Dessa forma, os poderes públicos e autoridades 
viam-se compelidos a buscar, no modo de compreensão e gestão da cidade, 
formas de mediar essas tensões. Nas décadas de 1820-1830,  movimentos 
utópicos como o dos seguidores do engenheiro Saint-Simon, na França, es-
forçavam-se em encontrar nas formas de organização da cidade respostas a 
esses novos desafios. Segundo Picon (2001, p. 87), “independentemente dos 
traçados que implicam, o que os sonhos sansimonistas [...] têm em comum 
é essa leitura da cidade como um campo de confronto. E também têm em 
comum um desejo de pacificação que permitiria superar os antagonismos 
de classes”. Mais tarde, quando das grandes reformas de Paris, em meados 
do século XIX, o autor acrescenta que “[...] os engenheiros de Haussmann, 
ao contrário dos discípulos de Saint-Simon, não acreditam mais na possi-
bilidade de uma pacificação total, como demonstram as preocupações mi-
litares perceptíveis em alguns de seus projetos”6.
Por sua vez, as cidades brasileiras permaneciam ainda atrasadas 
e largamente dependente da mão-de-obra cativa. Mas, no último quartel 
do século XIX, com o estabelecimento de mais manufaturas, o aporte de 
imigrantes e a tardia abolição da escravidão é que as discussões em torno 
dos problemas urbanos tomariam mais vulto. Cabe salientar, no entanto, 
que grandes contingentes negros também afluíam às cidades neste perí-
odo marcado pelo desmantelamento da escravidão no campo. Buscando 
melhores condições de sobrevivência através da proximidade de contatos, 
oportunidades de trabalho e, principalmente, da proteção que lhes conferia 
o anonimato na cidade, o destino destas populações negras não teve uma 
5  Cf. Costa, 1999, p. 189.
6  Picon, 2001, p. 87.
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real melhoria com a abolição da escravidão. A esse respeito, Costa (1999, p. 
15) afirma que, “[...] a abolição liberou os brancos do peso da escravidão e 
abandonou os escravos à própria sorte”.
Nesse ponto, Chalhoub (1996, p. 24) coloca a questão: “com a desa-
gregação da escravidão [...], como garantir que os negros, agora libertos, se 
sujeitassem a trabalhar para a continuidade da acumulação de riquezas de 
seus senhores/patrões?” De fato, enquanto a antiga hierarquia do binômio 
senhor - escravo ruía, uma nova tomava forma a fim de manter as popula-
ções negras controladas, e ainda na condição de fornecedora de mão-de-o-
bra barata, quando não servil. Nesse sentido, Schwarcz (2012, p. 15) afirma 
que “finda a escravidão, novas modalidades de hierarquia se estabeleceram, 
sendo a raça e a biologia bússolas a orientar a ‘nova civilização’”. 
Novamente marginalizados pelas ideias do racismo científico e, 
consequentemente, excluídos dos processos de inserção no trabalho livre 
na incipiente industrialização do país, os negros, ou seja, a grande maioria 
da população pobre oriunda do regime escravista mantinha-se particular-
mente vulneráveis à miséria e à criminalidade. Perversamente, continuava 
também alvo preferencial da suspeição, controle e violência policial. Desta 
maneira, cabe afirmar que, no Brasil, as “classes perigosas” estão também 
intimamente relacionadas à percepção das populações negras como essen-
cialmente criminosas. Segundo Mauch (1994, p. 14):
No Brasil de finais do século 19, a noção de classes perigosas 
aparece impregnada de um indiscutível racismo. Não são 
inicialmente as multidões ou os trabalhadores organizados 
que preocupam nossas classes dominantes, mas a suposta 
tendência à vadiagem e à imoralidade dos negros libertos 
e dos chamados nacionais. Se os pobres em geral são tidos 
como perigosos, o que não dizer dos negros, tradicional-
mente encarados com temor pelas elites brasileiras e vistos 
como portadores de uma ‘incapacidade congênita’ de ad-
quirirem hábitos civilizados.
A isso, Pesavento (1998, p. 119) acrescenta ainda que:
Na repontuação valorativa do trabalho que acompanhara a 
formação de um mercado de mão-de-obra livre, a força re-
dentora do País era identificada com o imigrante europeu. 
Os negros eram associados ao não-trabalho, mão-de-obra 
da mais baixa categoria, só empregada quando faltasse a 
força dos brancos, estrangeiros ou nacionais.
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Essas percepções e representações traduzem também uma inten-
sa inquietação a respeito do futuro desenvolvimento do país, colocado em 
risco “passividade” dos trabalhadores nacionais: “por serem descendentes 
em sua maioria da ‘raça africana’, os nacionais livres teriam no sangue a 
inferioridade racial e por isso eram considerados entes passivos e incapa-
zes para o trabalho livre ”7. A esse respeito, Seyferth (1996, p. 45) afirma que 
“[...] a imigração (europeia) é apresentada como instrumento da civilização 
[...]”, e são afinal os imigrantes europeus, em sua maioria italianos e ale-
mães, que terminam por usufruir das melhores oportunidades de trabalho 
assalariado tanto como pequenos proprietários rurais como trabalhadores 
nas indústrias.
Naturalmente, essa renovada condição marginal das populações 
negras se reflete no espaço urbano, respondendo num primeiro momento 
pela densificação de cortiços, avenidas e habitações insalubres nas cidades. 
Vendo-se às voltas com epidemias e problemas sanitários decorrentes des-
tas condições nos centros urbanos, os poderes públicos brasileiros também 
buscarão respostas, ainda que tardiamente, no ideal de cidade moderna e 
saneadada Paris de Haussmann.
3 Ressonâncias de ideias: o urbanismo como resposta aos pro-
blemas das cidades brasileiras
O urbanismo como disciplina surge para responder às necessidades 
e problemas da cidade industrial. Mundialmente, o modelo a ser seguido 
é o dos grandes bulevares abertos pelos engenheiros do Barão de Hauss-
mann nos quarteirões medievais de Paris, entre 1840 e 1860. Originando-
se, segundo Picon (2001, p. 66) no pensamento utópico sansimonista, esse 
modelo tem nos engenheiros os seus protagonistas, e “[...] assumem agora 
um papel cada vez mais importante nas decisões e realizações urbanísti-
cas”8.Esse caráter técnico também fez com que a não especificidade arqui-
tetônica do modelo haussmanniano o tornasse mais facilmente transponí-
vel para outros lugares. Conforme Picon, (2001, p. 67):
[...] seus fundamentos técnicos podem ser dissociados des-
sa tipologia e transpostos para situações totalmente dife-
rentes. Tal distância entre arquitetura e técnica talvez seja 
um dos fatores que contribuíram para a difusão nacional e 
7 Azevedo, 1987, p. 253-254.
8 Picon, 2001, p. 66.
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internacional da Paris de Haussmann e de seus engenhei-
ros.
Contudo, esse modelo não deve ser visto apenas pelo seu aspec-
to técnico e viário, especialmente quando se procura compreender a sua 
transposição para as cidades brasileiras. Nelas, ele responde também a di-
versas outras demandas urbanas, como afirma Salgueiro (2001, p. 23-24):
[...] passou-se a estudar as respostas que a remodelação ge-
ral da cidade dava a representações anteriores e a proble-
mas urbanos prementes de salubridade e circulação, o que 
significava equipá-la com ruas pavimentadas, praças arbo-
rizadas, parques, jardins, escolas, teatros, estações, esgotos, 
transportes, imóveis padronizados com fachadas em pedra 
e providos de água, luz e gás, medidas que, independente-
mente de qualquer ideologia e da especulação inerente a 
esse processo, trariam novas condições cotidianas de vida.
Por outro, a percepção da cultura europeia como verdadeira “civili-
zação” por parte das elites brasileiras também contribuiu para a importa-
ção deste modelo e, como será visto, para o modo desigual como foi realiza-
do. Será no então Distrito Federal, a cidade do Rio de Janeiro, que o modelo 
haussmanniano será primeiramente implantado através do famoso “bota
-abaixo” de Pereira Passos9. Passará, assim, a servir de modelo para outras 
capitais do país na Primeira República.
4 Paris como ideal de cidade: o modelo Haussmanniano no 
Brasil
Leme (2005, p. 25) afirma que, na virada do século XIX para o XX, 
“está sendo elaborado um novo modelo de cidade com ruas largas, casas 
alinhadas, praças e parques com desenhos definidos de canteiro”. A autora 
também acrescenta, frisando a intenção de adaptar à realidade brasileira o 
modelo haussmanniano, que “alargavam-se as ruas adequando-as aos no-
vos meios de transporte, principalmente o bonde. As referências eram as 
grandes reformas das cidades europeias no século XIX: Paris e Viena”.10
De fato, tanto no projeto de uma nova cidade quanto nas reformas 
de cidades de origem colonial, a referência a Paris era presente. Adequadas 
às especificidades locais, as ideias em circulação sobre o modelo de Haus-
9  Francisco Franco Pereira Passos, prefeito do Rio de Janeiro entre 1902 e 1906.
10  Leme, 2005, p. 22.
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smann transformava-as em referências nacionais. Conforme Souza (2010, 
p. 138),
[...] os grandes exemplos do urbanismo moderno estavam 
em Belo Horizonte, com o plano de Aarão Reis para uma 
cidade nova, e no Rio de Janeiro, então capital federal, pela 
tão propalada reforma de Pereira Passos. No entanto, as 
influências ou as recepções de modelos estão sempre liga-
das a um contexto e à difusão das ideias correntes. Esses 
exemplos receberam princípios do modelo francês e adap-
taram-se ao seu contexto. A partir de então, passaram a ser 
modelos também.
No caso de Porto Alegre, essas ideias podem ser identificadas no 
Plano Geral de Melhoramentos de João Moreira Maciel, de 1914, analisado 
também por Souza (2010, p. 141). Conforme a autora, “sem dúvida, o mode-
lo haussmanniano esteve presente nas propostas do plano de Maciel”.
5 Consequências da transposição de um modelo europeu de 
modernidade urbana para cidades brasileiras: segregação
Se, por um lado, os novos padrões construtivos, adequados às nor-
mas de higiene prescritas pelos médicos sanitaristas melhoraram as con-
dições de habitabilidade e salubridade nas cidades, por outro, também 
provocaram a expulsão das populações pobres das áreas centrais. A aber-
tura de grandes avenidas também arrasou antigos quarteirões de moradias 
humildes, reduzindo ainda mais o acesso à habitação para os pobres e au-
mentando os custos de aluguéis num processo de gentrificação dos centros 
históricos na primeira metade do século XX.
No caso de Porto Alegre, Bakos (1994, p. 150) afirma que:
De uma parte, os melhoramentos foram sendo implemen-
tados em áreas muito restritas da cidade. O imediato au-
mento dos tributos ali verificado provocou o afastamento, 
por parte das pessoas sem recursos, dessas zonas privile-
giadas. Essas pessoas, além de ficarem distantes dos seus 
locais de trabalho, gastando quase o seu salário com o trans-
porte, ainda arcavam, através de tributações indiretas, com 
os custos de uma modernização que não usufruíam direta-
mente.
Cabe lembrar que este contingente de populações sem recursos era 
composto em sua maioria por pessoas negras. No caso do Rio de Janeiro e 
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de São Paulo, Rolnik (2007, p. 80) relata o fenômeno de segregação étnico
-racial que se seguiu à modernização urbana:
De forma mais ou menos intensa, as duas cidades [Rio de 
Janeiro e São Paulo] viveram, na virada do século, uma 
transformação profunda que repercutiu, em um primeiro 
momento, no crescimento populacional e no aumento da 
densidade demográfica, mas que significou, também, um 
embranquecimento e uma intensa redefinição territorial. 
[...] A face urbana desse processo é uma espécie de projeto 
de ‘limpeza’ da cidade, baseado na construção de um mode-
lo urbanístico e de sua imposição através da intervenção de 
um poder municipal recém-criado. Um dos principais alvos 
de intervenção foram, nas suas cidades, justamente os ter-
ritórios negros. A violência dessa transformação foi maior 
no Rio de Janeiro, não só porque a cidade era maior e mais 
importante, mas sobretudo porque, na virada do século, era 
ainda uma cidade muito negra. Em São Paulo, desde logo se 
configurou um padrão de segregação urbana marcado por 
uma espécie de zoneamento social: os ricos abandonaram a 
contiguidade dos sobrados do Centro da cidade para dese-
nhar um espaço de privacidade e exclusividade burguesas.
Em Porto Alegre, Pesavento (1999, p. 3) traz fenômeno semelhante 
nas representações e no processo de modernização do centro da cidade, 
com forte componente de segregação étnico-racial:
Porto Alegre se quer burguesa, bela, moderna, higiênica, 
ordenada... e branca. Neste sentido, os espaços estigmati-
zados da urbe podem ter ‘cor’ precisa, e o vocabulário que 
designa a cidade indesejada também pode estabelecer uma 
associação racial/étnica com avaliações de natureza social, 
econômica e moral.
Percebe-se, desta maneira, o padrão de segregação das populações 
negras brasileiras no processo de modernização das capitais do país, de-
notando um caráter de subdesenvolvimento que procura soluções em mo-
delos e ideias das economias centrais européias, implantando-os de forma 
falha. A esse respeito, é preciso investigar a apropriação dos ideais de mo-
dernidade corporificados nestes modelos, e o modo como são concretiza-
dos num país como o Brasil. 
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6 modernidade periférica: eurocentrismo e colonialidade
O caso russo, expresso pela cidade de São Petersburgo, fornece pis-
tas interessantes nesse sentido. Ao comparar a modernidade de Paris, vista 
através da obra de Baudelaire, com a modernidade de São Petersburgo, ex-
pressa por Dostoievski, Berman (1986, p. 220) o chamou de “modernismo 
do subdesenvolvimento”:
O contraste entre Dostoievski e Baudelaire, e entre Paris 
e Petersburgo na metade do século XIX, deve nos ajudar a 
ver uma polaridade maior na história mundial do moder-
nismo. Num pólo, podemos ver o modernismo das nações 
avançadas, brotando diretamente da modernização políti-
ca e econômica e obtendo visão e energia de uma realidade 
modernizada – as fábricas e ferrovias de Marx, os bulevares 
de Baudelaire -, mesmo quando desafia essa realidade de 
forma radical. No pólo oposto, encontramos um modernis-
mo que emerge do atraso e do subdesenvolvimento. Esse 
modernismo surgiu pela primeira vez na Rússia, mais dra-
maticamente em São Petersburgo, no século XIX; em nossa 
era, com o avanço da modernização – porém, geralmente, de 
uma forma truncada e desvirtuada como na antiga Rússia -, 
expandiu-se por todo o Terceiro Mundo. O modernismo do 
subdesenvolvimento é forçado a se construir de fantasias e 
sonhos de modernidade, a se nutrir de uma intimidade e 
luta contra miragens e fantasmas. Para ser verdadeiro para 
com a vida da qual emerge, é forçado a ser estridente, gros-
seiro, incipiente.
Esta reflexão enseja quase que naturalmente uma comparação com 
a modernidade almejada e concretizada no Brasil. Dada sua condição de 
subdesenvolvimento e profunda desigualdade social - tanto à época das 
grandes reformas urbanas de concepção haussmanniana quanto na con-
temporaneidade -, pode-se questionar o próprio conceito de modernidade 
enquanto resposta a seus problemas sociais e urbanos específicos. Neste 
sentido, Porto-Gonçalves (2007, p. 10) afirma que:
A idéia fundamentalista de modernidade tem um forte 
componente evolucionista que vê cada lugar no mundo não 
a partir de si mesmo, mas como se fosse um estágio da evo-
lução da Europa. Assim, sobrevaloriza o tempo, ainda que 
numa perspectiva unilinear, e ignora o espaço onde mais 
que um tempo linear convivem diferentes temporalidades, 
enfim onde habita a simultaneidade.
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Em outras palavras, Schwarcz (2012, p. 22) elabora essa sobreposi-
ção de temporalidades:
[...] no Brasil, o conceito de modernização combinou-se com 
o de tradição. Se, de um lado, os engenheiros converteram-
se em símbolos máximos da modernidade, de outro, práti-
cas e rituais legadas dos tempos da escravidão insistiam em 
dividir os mesmos espaços dessa urbanidade recém-inau-
gurada. Talvez por isso o movimento foi, ao mesmo tempo, 
de acomodação e de transformação das grandes capitais 
nacionais, traduzidas em cartões-postais brilhantes dessa 
nova era anunciada pela iluminação elétrica.
A autora ainda afirma que, “diferente da suposta marcha evolutiva, 
única e mandatória, ocorreu uma sobreposição de temporalidades e afir-
mação de uma modernidade periférica”11. Ora, o adjetivo “periférica” indica 
uma posição num contexto maior, qualificando esse tipo específico de mo-
dernidade que seria, portanto, “desviante” de um conceito central de mo-
dernidade. Segundo Quijano (2007, p. 49), este seria:
A modernidade, como padrão de experiência social, ma-
terial e subjetiva, era a expressão da experiência global do 
novo poder mundial. Mas, a sua racionalidade foi produto 
da elaboração europeia. Ou seja, foi a expressão da perspec-
tiva eurocêntrica do conjunto da experiência do mundo co-
lonial/moderno do capitalismo.
Especialmente em países como o Brasil, que permanece marginal 
no cenário econômico internacional, a hegemonia desta perspectiva euro-
cêntrica tem consequências na reprodução de distorções. De modo espe-
cial, a manutenção das populações negras em condições de subcidadania é 
consequência de uma modernidade excludente, feita às custas de popula-
ções que não usufruirão de seus benefícios. Hintzen (2007, p. 61), por sua 
vez, aponta para um caráter intrínseco da exclusão racial no funcionamen-
to da modernidade periférica, e que não permite rupturas sem romper com 
o modo de produção capitalista:
[...] a exclusão racializada é indispensável ao funcionamen-
to da modernidade por causa de seu papel na organização 
da divisão (racializada) do trabalho -, por isso, reivindica-
ções por inclusão na nação-estado feitas exclusivamente em 
11  Schwarcz, 2012. p. 21.
72 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 155, p. 61-75, dezembro de 2018.
 Ana Luiza Goulart Koehler
termos de acomodação racial nunca podem ser acomoda-
das. Isso é verdade, particularmente para aqueles com vín-
culos de origem na África [...].
Como consequência, pode-se exemplificar esse estado de coisas em 
estudos como o de Neto e Ruas (2007, p. 101) sobre o censo de 2000 (IBGE), 
em que a segregação racial urbana é um fator de reprodução de desigual-
dades:
Esta segregação racial urbana, capturada em grandes 
aglomerados de áreas de ponderação e numa certa discri-
minação espacial por raça para os setores de alta renda e 
escolaridade, configura um potencial de reprodução das 
desigualdades socioraciais por dois motivos. Em primeiro 
lugar, pelo fato de o espaço favorecer a reprodução da de-
sigualdade por intermédio de limitações de capital social 
decorrentes do padrão espacial de desigualdade -, o que 
condicionaria que negros em ascenção social, ao permane-
cer em bairros onde se concentram negros e pobres, teriam 
menos acesso a tais capitais sociais, o que se configuraria 
num limitador de sua própria mobilidade ascendente, so-
bretudo se consideramos o movimento intergeneracional. 
Em segundo lugar, pelas limitações de acesso aos serviços 
urbanos, decorrentes da correlação entre este acesso e po-
breza da área intra-urbana.
Da mesma forma, o IPEA (2008, p. 11) reforça essa relação entre más 
condições de habitação e menor acesso aos serviços urbanos:
No que se refere aos indicadores de habitação, cabe desta-
car que são os domicílios chefiados por negros aqueles que 
se encontram sempre em piores condições, seja no tocante 
à maior probabilidade de estarem localizados em assenta-
mentos subnormais, seja no que diz respeito à existência de 
esgotamento sanitário, abastecimento de água ou coleta de 
lixo.
Pode-se dizer, portanto, que não apenas a modernização periféri-
ca como a sua reprodução tem um papel importante na manutenção des-
tas desigualdades. A problemática das relações étnico-raciais no sistema 
de produção em que permanece a economia e sociedade brasileiras es-
tão intimamente relacionadas à reprodução da segregação étnico-racial, 
da estigmatização e da vitimização pela violência policial nas cidades 
brasileiras.
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ConClusão
Pode-se dizer, portanto, que há indícios de uma relação complexa 
e profunda entre segregação racial e modo de produção das cidades e eco-
nomias mundiais que continua desde a revolução industrial até a contem-
poraneidade. É necessário examinar o problema não como uma anormali-
dade, mas de como uma condição necessária ao funcionamento do sistema 
centro-periferia mundial tanto no início do século XX quanto hoje. Para 
isso, é preciso desnaturalizar a perspectiva eurocêntrica nas concepções e 
representações de cidade, sociedade, e até de mundo, buscando questionar 
e adaptar suas premissas à luz das especificidades locais afim de, idealmen-
te, romper com a reprodução destas desigualdades. 
Para isso, enquanto país em condição periférica no sistema de pro-
dução internacional, o Brasil tem que desenvolver um olhar especial para 
as suas especificidades enquanto nação multiétnica. Somente desta forma 
será possível desenvolver modernidades que sejam apropriadas às suas 
diferentes culturas, respeitando a diversidade de suas temporalidades e, 
principalmente, evitando os genocídios das populações não-brancas que, 
vergonhosamente, perpetuam-se até a contemporaneidade tanto no cam-
po quanto na cidade.
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